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	EDITAL DE LICITAÇÃO

	

	Processo Licitatório
	Modalidade e Forma
	Tipo

	N° 007/2012
	PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2012
	MAIOR DESCONTO

	

	O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, promoverá esta licitação, sob a regência da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, da Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, e, pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “maior desconto” por lote.

	

	OBJETO

	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

	

	CREDENCIAMENTO: O credenciamento ocorrerá no dia 10.02.2012, às 13 horas, na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

	

	ENTREGA DOS ENVELOPES (PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO): A entrega dos envelopes com a proposta inicial e com documentação deverá ocorrer no dia 10.02.2012, às 13 horas, em seguida ao credenciamento.

	

	ABERTURA DAS PROPOSTAS E REALIZAÇÃO DA SESSÃO DO PREGÃO: Ocorrerá dia 10.02.2012, às 13 horas, em seguida ao recebimento dos envelopes.

	

	ESCLARECIMENTOS: Os pedidos deverão ser encaminhados ao Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou à Divisão de Licitação (Av. Álvares Cabral, 1740, 6° andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), ou através do e-mail licitacao@mp.mg.gov.br, ou pelos telefax (31)3330-8190/8233/8332 / fax (31)3330-8334, até às 18 horas do dia 31.01.2012.

	

	IMPUGNAÇÕES: As impugnações deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral (Av. Álvares Cabral, 1740, 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG), até às 18 horas do dia 31.01.2012.
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1 – DA LEGISLAÇÃO

1.1 – A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada PGJ, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, na Modalidade “PREGÃO”, na forma “PRESENCIAL”, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, com a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006, regulamentada pelo Decreto Federal nº 6.204, de 05.09.2007, e pelo Decreto Estadual nº 44.630, de 03.10.2007, com a Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital, destinada a selecionar a proposta mais vantajosa, pelo critério de julgamento do “MAIOR DESCONTO”.

2 – OBJETO

2.1 – Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal, de forma parcelada, mediante contrato, de acordo com as especificações do Anexo II, VI e das demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de contrato.

3 – DA PARTICIPAÇÃO

3.1 – Poderão participar do presente Pregão as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

3.1.1 – Os licitantes cadastrados na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG) deverão apresentar linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação.

3.1.2 – Os não-cadastrados que atuem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação, poderão participar cadastrando-se previamente na SEPLAG ou apresentando os documentos exigidos para habilitação (Anexos III e IV).

3.2 – A participação neste certame implica em aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

3.3 – Não poderão  participar da presente licitação as empresas que:

3.3.1 – Forem declaradas inidôneas ou suspensas para licitarem com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal;

3.3.2 – Tiverem contrato rescindido com a Procuradoria-Geral de Justiça, por inadimplência;

3.3.3 – Estiverem sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa;

3.3.4 – Apresentarem-se sob a forma de consórcio de empresas;

3.3.5 – Estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005).

4 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

4.1 – Até o quinto dia após a publicação do aviso do edital, contado na forma do parágrafo único do art. 10 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, qualquer pessoa, inclusive licitante, poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do pregão.

4.1.1 – Os pedidos de esclarecimentos deverão ser efetuados através de documento encaminhado ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG ou diretamente na Divisão de Licitação, através de e-mail licitacao@mp.mg.gov.br ou enviado para os telefax: (31)3330-8190 / 8233 / 8332 / fax (31) 3330-8334.

4.1.2 – As impugnações ao ato convocatório deverão ser encaminhadas ao Protocolo Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, localizado na Av. Álvares Cabral, 1740, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

4.1.3 – As respostas aos pedidos de esclarecimentos poderão ocorrer através de e-mail ou, para ciência de qualquer interessado, através de mensagem disponibilizada na página da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço www.mp.mg.gov.br / Licitação.

4.1.4 – A resposta à impugnação oferecida ao instrumento convocatório será efetuada por publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário).

5 – AQUISIÇÃO DE EDITAL

5.1 – Este Edital de pregão e seus anexos estão disponíveis para leitura no site www.mp.mg.gov.br / Licitação e na Av. Álvares Cabral, 1740, 6º andar, CEP 30.170-001, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, podendo, também, ser adquiridos das seguintes maneiras: 1) gratuitamente, através do site mencionado; 2) com ressarcimento de despesas das cópias, diretamente na Divisão de Licitação, no endereço mencionado, nesta Capital.

6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1 – Para manifestar-se nas fases do procedimento licitatório, o representante da empresa participante deverá identificar-se com cédula de identidade e documentação apropriada, observando o que segue:

6.1.1 – O sócio, ou o proprietário, ou o dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do Estatuto ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.1.2 – O procurador deverá apresentar procuração por instrumento público ou, se particular, com firma reconhecida, constando, em ambos os casos, os poderes para formular propostas e para praticar os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada de documento que comprove os poderes do mandante.

6.2 – A empresa licitante deverá apresentar declaração (Anexo V) dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE (proposta ou documentação), inclusive para as empresas que encaminharem a documentação e a proposta por via postal.

6.2.1 – A empresa licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar, no Anexo mencionado no subitem anterior, a restrição da documentação exigida, se houver, para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

6.3 – Será facultado ao representante da empresa firmar a declaração de que trata o subitem anterior, por ocasião do credenciamento.

6.4 – A não apresentação da declaração de que trata o subitem 6.2, poderá ensejar a aplicação da penalidade prevista no item das Sanções, caso resulte em prejuízo à Procuradoria-Geral de Justiça, sendo garantido o direito de defesa prévia, no prazo de 3 (três) dias, contado do registro em ata, não importando, contudo, no não recebimento e abertura dos envelopes de propostas e habilitação.

7 – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO

7.1 – Os envelopes de proposta e de habilitação, lacrados, bem como a declaração que trata o item 6.2, serão entregues ao pregoeiro, pelo representante do licitante, no dia, hora e local indicados na 1ª página deste Edital.

7.2 – Os envelopes deverão conter na sua parte externa e frontal a seguinte identificação:

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº: ...... / .......  -  PREGÃO PRESENCIAL Nº: ...... / ....... 

	OBJETO: .....................................................................................................................

	RAZÃO SOCIAL: ............................................................... CNPJ Nº: .........................

	ENDEREÇO: ................................................................................................................

	REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Data: ........ / ........ / ........       –       Horário: ................

	IDENTIFICAÇÃO DO ENVELOPE (proposta ou habilitação): ....................................


8 – APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

8.1 – A proposta deverá ser apresentada em conformidade com as exigências do Anexo II, seguindo todas as especificações e observações constantes no mencionado anexo e as demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na minuta de contrato, sem emendas, rasuras ou condições alternativas, e em língua portuguesa.

8.2 – Fica claro e expresso que o desconto proposto deverá ser fixo e irreajustável no período de 12 (doze) meses, nele estando incluídas todas as despesas efetuadas para o atendimento total ao objeto desta licitação (ex.: tributos, fretes, embalagens, bem como as demais despesas pertinentes à execução contratual) e estar dentro do limite estabelecido nos subitens 9.6, 9.7 e 10.2 deste Edital.

8.2.1 – Para atendimento ao disposto no Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002 e suas alterações e Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3458, de 22 de julho de 2003 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), caso haja incidência de ICMS no preço do objeto desta licitação, o licitante mineiro, sujeito ao referido tributo, deverá cotar o preço com ICMS incluso.

8.3 – A proposta deverá conter as seguintes informações: a) – Razão Social, CNPJ, endereço completo do licitante, com telefone, fax, e-mail etc; b) – Prazo de validade da proposta em consonância com o anexo II do edital; c) – Assinatura e identificação do representante legal do licitante.

8.4 – Serão admitidas propostas e documentação enviadas via postal devidamente registradas, com aviso de recebimento (AR), recebidas até a data e horário de abertura da sessão de Pregão constante na 1ª página deste Edital, na sala da Divisão de Licitação, localizada na Av. Álvares Cabral, 1740, 6° andar, CEP 30.170-001, Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG.

8.4.1 – Caso os envelopes sejam entregues fora do horário estabelecido, a empresa não participará da licitação, ficando a cargo da mesma a retirada dos envelopes na Divisão de Licitação, podendo ocorrer a devolução destes à empresa sem ônus para a PGJ. Caso não sejam retirados ou devolvidos após 120 dias da publicação da homologação do resultado do certame, os envelopes serão incinerados.

8.5 – A proposta deverá atender à totalidade de cada lote, não sendo aceitas aquelas que contemplem apenas parte do objeto.

8.6 – No caso de a licitação possuir mais de um lote, o licitante não está obrigado a cotar todos eles; porém, em cada lote ofertado deverão estar incluídos todos os respectivos itens que o compõem, quando for o caso, sob pena de desclassificação.

8.7 – As propostas não poderão impor condições ou conter opções, ou seja, não serão admitidas aquelas que ofertem mais de uma marca, um modelo, um preço etc.

8.8 – O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias,   contados da data da entrega da proposta.

9 – ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 – Iniciada a sessão e, após o credenciamento, o pregoeiro receberá a declaração de que trata o item 6.2 e procederá a abertura dos envelopes de propostas, para verificação do atendimento às condições de aceitabilidade previstos no item 10 deste Edital.

9.1.1 – Será considerado para a classificação das propostas, etapas de lances e  julgamento dos preços os valores com ICMS inclusos.

9.2 – Em seguida à análise, classificará o autor da proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO oferecido e aqueles que tenham apresentado propostas com DESCONTOS sucessivos e inferiores, em até 10% (dez por cento), relativamente à proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO oferecido sobre o valor do objeto contido nos catálogos e/ou tabelas das respectivas editoras.

9.3 – Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os PERCENTUAIS DE DESCONTO oferecidos nas propostas escritas.

9.4 – Individualmente convidados pelo pregoeiro, os licitantes classificados na forma sequencial, iniciando-se pelo autor da proposta de MENOR PERCENTUAL DE DESCONTO, em ordem crescente de DESCONTO, apresentarão lances verbais.

9.5 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último lance apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

9.6 – Findos os lances verbais, o pregoeiro verificará a compatibilidade do DESCONTO ofertado com o estimado para a contratação que, por sua vez, reflete prévia pesquisa de mercado, ou o DESCONTO atualmente praticado no mercado e, motivadamente, decidirá sobre a sua aceitação.

9.7 – Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de MAIOR DESCONTO proposto para o objeto e as condições de compatibilidade de DESCONTO constantes do subitem anterior.

9.8 – Após a realização dos lances, caso a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por licitante ME/EPP e houver proposta apresentada por ME/EPP com DESCONTO igual ou até 5% (cinco por cento) inferior ao DESCONTO ofertado na melhor proposta, estará configurado o empate previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006.

9.9 – Ocorrendo o empate mencionado no subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

9.9.1 – O licitante ME/EPP melhor classificado será convocado para, no prazo máximo de cinco minutos, apresentar nova proposta com DESCONTO superior àquele constante da proposta considerada classificada em 1º lugar, sob pena de preclusão do exercício do direito de desempate;

9.9.2 – Não sendo vencedor o licitante ME/EPP melhor classificado, na forma do subitem anterior, serão convocados os demais ME/EPP remanescentes cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido pela LC 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.9.3 – No caso de igualdade de DESCONTO entre as propostas apresentadas pelos licitantes ME/EPP que se encontrem no limite estabelecido pela LC 123/06 como empate, será realizado sorteio entre eles para que se identifique aquele que primeiro apresentará a melhor oferta.

9.10 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no art. 44 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado, desde que cumpridas as condições de habilitação, em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

9.11 – Tendo sido aceita a proposta, o pregoeiro procederá à abertura do envelope de habilitação, para o fim de conferência do atendimento às condições previstas no item 11 deste Edital.

9.12 – Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital acerca da habilitação, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação.

9.13 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda este Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.

9.14 – O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor preço, nos casos previstos nos subitens 9.6, 9.7 e 10.2.

9.15 – Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório.

9.16 – A decisão do pregoeiro será registrada em Ata, que será assinada pelos licitantes presentes e publicada no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário) e no endereço eletrônico da Procuradoria-Geral de Justiça.

10 – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE

10.1 – Conformidade das especificações constantes na proposta com as previstas no Edital.

10.2 – Compatibilidade dos descontos propostos com os praticados no mercado.

10.3 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem descontos manifestamente inexequíveis ou exíguos, consoante inciso II do art. 48 da Lei Federal nº 8.666/93.

11 – DA HABILITAÇÃO

11.1 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro consultará a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta junto ao Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG).

11.1.1 – O licitante ME/EPP (pequenas empresas) deverá fazer constar no Anexo VI, se houver, a restrição da documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal.

11.2 – Os licitantes ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

11.2.1 – Em se tratando de licitante ME/EPP, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME/EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

11.2.2 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido, tempestivamente, ao Pregoeiro.

11.2.3 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias úteis inicialmente concedidos.

11.2.4 – A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.

11.3 – O licitante inscrito no Cadastro Geral de Fornecedores da SEPLAG poderá substituir os documentos exigidos do Anexo III pelo Certificado de Registro Cadastral (CRC), observando que, na hipótese de algum documento estar com o prazo de validade vencido, deverá ser apresentado outro, com o prazo de validade em vigor, em substituição ao documento já sem validade.

11.3.1 – A substituição fica condicionada aos referidos documentos terem sido exigidos para o cadastramento, estejam mencionados no CRC e mantenham fidelidade com o conteúdo dos documentos exigidos no Anexo III.

11.3.2 – O CRC mencionado no subitem anterior não substitui, dentre aqueles documentos exigidos no Anexo III, a Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida, pela Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), por força do Decreto nº 6.106/2007, da Instrução Normativa nº 734/2007 e da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003/2007.

11.3.3 – O CRC mencionado não substitui, também, a prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, consoante ao subitem 2.6 do anexo III.

11.4 – Caso o licitante detentor da melhor proposta não seja cadastrado ou, se cadastrado, o cadastro esteja em situação irregular, deverá apresentar toda a documentação exigida no Anexo III, da forma exigida no referido anexo.

11.5 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos (aceitos) se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas, caso não tenham prazo de validade neles consignado.

11.5.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data-limite para apresentação das propostas.

11.6 – No caso de o licitante deixar de apresentar documentos cuja validade possa ser confirmada via internet, não será motivo para a sua inabilitação, desde que, na fase habilitatória a verificação dos mesmos seja possível. Todavia, ficará sob sua inteira responsabilidade a acessibilidade aos ditos documentos, podendo acarretar a inabilitação do licitante no caso da impossibilidade de realização da consulta.

11.7 – Se os documentos apresentados desatenderem às exigências editalícias, o pregoeiro inabilitará o licitante e convocará o detentor da oferta subseqüente, na ordem de classificação, verificando a aceitabilidade da proposta deste e procedendo à habilitação desse licitante, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

11.8 – Será considerado vencedor do lote o licitante que, ao final da disputa de lances, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006 e as demais exigências do Edital, ofertar o menor preço.

12 – DO RECURSO

12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.2 – O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação, pelo pregoeiro, ao vencedor.

12.4 – As razões do recurso deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, ou peticionadas na própria sessão, e, se oral, serão reduzidas a termo em ata.

12.5 – Os recursos serão dirigidos ao pregoeiro, que, reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, irá fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão da autoridade superior.

12.6 – O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo, na forma prevista no inciso XXIX do art. 12 do Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008.

12.7 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os prazos limites, nem tampouco aqueles em desacordo com os procedimentos legais estabelecidos.

12.8 – O resultado do recurso será divulgado através de publicação no “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), podendo ser comunicado a todos os licitantes através de fax ou e-mail.

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 – Não sendo interposto recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

13.2 – Havendo interposição de recurso, a autoridade competente, após o julgamento deste, adjudicará o objeto ao licitante cuja proposta foi considerada vencedora e homologará o procedimento licitatório.

13.3 – Para a adjudicação e homologação do certame serão utilizados os valores com dedução do ICMS.

14 – DA CONTRATAÇÃO

14.1 – Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal do licitante, cuja proposta foi considerada vencedora, será convocado para firmar o termo de contrato, conforme a minuta constante do Anexo I, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação.

14.1.1 – Quando da assinatura do contrato, deverá obedecer aos termos da minuta constante do Anexo I e de sua proposta.

14.2 – O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação para assinar o contrato.

14.3 – Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato ou recuse-se a assiná-lo, será convocado o licitante remanescente, observada a ordem de classificação.

15 – LOCAL, PRAZO E FORMA DE ENTREGA

15.1 – O local, prazo e forma de entrega serão aqueles estabelecidos na cláusula segunda da minuta de contrato (Anexo I).

16 – DO RECEBIMENTO E ACEITE DO OBJETO

16.1 – O recebimento e aceite do objeto serão efetuados de acordo com o estabelecido na cláusula terceira da minuta de contrato (Anexo I).

17 – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

17.1 – As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária nº 1091.03.122.701.2.009.0001.3.3.90.39-45 – fonte de aplicação 10.1, com os respectivos valores reservados e a sua equivalente no exercício seguinte.

18 – DO PAGAMENTO

18.1 – O pagamento será efetuado de acordo com o estabelecido na cláusula oitava da minuta de contrato (Anexo I).

19 – DAS PENALIDADES

19.1 – As penalidades serão aplicadas de acordo com o estabelecido na cláusula décima da minuta de contrato (Anexo I).

20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1 – A recusa do adjudicatário em assinar o contrato caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei Estadual nº 14.167/02 e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93.

20.1.1 – O disposto no subitem anterior não se aplica aos licitantes remanescentes, quando convocados, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições do primeiro colocado.

20.2 – O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento convocatório, incluindo a minuta de contrato, e das demais cominações legais.

20.3 – No caso da aplicação de qualquer sanção, o licitante será notificado, sendo-lhe facultada, previamente, ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1 – Será de inteira responsabilidade do licitante acompanhar o andamento desta licitação, cabendo ao mesmo verificar junto ao site www.mp.mg.gov.br / Licitação e/ou “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), no box do Ministério Público, qualquer publicação com esta finalidade.

21.2 – A apresentação da proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

21.3 – As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto desta licitação são aquelas explicitadas ao longo da minuta de contrato, o Anexo I, e no Anexo II, partes integrantes deste Edital.

21.4 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

21.5 – A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba aos licitantes direito à reclamação ou à indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93.

21.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

21.7 – Caso não haja expediente na Procuradoria-Geral de Justiça nas datas previstas para a realização deste Pregão, ficam todos os procedimentos, automaticamente, transferidos para os mesmos horários no primeiro dia útil de expediente.

21.8 – A homologação do resultado desta licitação não garantirá direito à cotratação.

21.9 – O pregoeiro somente prestará esclarecimentos se os pedidos forem encaminhados até às 18 horas do 5º (quinto) dia após a última publicação do aviso do resumo do edital desta Licitação.

21.10 – Os esclarecimentos prestados aos potenciais licitantes poderão ser disponibilizados, a todos os interessados, através de mensagem no site da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço eletrônico www.mp.mg.gov.br / Licitação.

21.11 – O pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.

21.12 – Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.

21.13 – Qualquer medida judicial, oriunda da presente licitação, será processada na Comarca de Belo Horizonte, MG, com expressa renúncia de outra, por mais privilegiada que seja.

21.14 – São partes integrantes e inseparáveis do presente edital:

21.14.1 – Anexo I – Minuta do Contrato;

21.14.2 – Anexo II – Modelo de Proposta (planilha de preços);

21.14.3 – Anexo III – Relação dos Documentos exigidos;

21.14.4 – Anexo IV – Modelo de Declaração (não emprega menor);

21.14.5 – Anexo V – Modelo de Declaração (cumpre requisitos de habilitação);

21.14.6 – Anexo VI – Modelo de Declaração (ME/EPP);

21.14.7 – Anexo VII – Termo de Referência.

21.15 – Este Edital, incluindo os seus anexos, estará à disposição dos interessados para consulta ou obtenção de cópias, na Av. Álvares Cabral, 1740, 6° andar, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, de 2ª à 6ª feira, no horário de expediente e, para download, no site: www.mp.mg.gov.br / licitação.

21.16 – Para fins de controle e informações, as empresas que retirarem este Edital pela Internet deverão enviar os dados cadastrais para o seguinte e-mail: licitacao@mp.mg.gov.br. Poderão, ainda, ser obtidas maiores informações diretamente na Divisão de Licitação, no endereço mencionado no subitem anterior ou pelos telefax (31)3330-8190/8233/8332 e fax 3330-8334.

Belo Horizonte,  25 de janeiro de 2012.

Fernando Antônio de Faria Abreu

Diretor-Geral

	22 – ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
	Processo de Licitação
Nº 007/2012
	Pregão Presencial
Nº 006/2012


CONTRATO Nº ....................

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA ............................., NA FORMA AJUSTADA.

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, neste ato representada pelo Diretor-Geral, o Senhor Fernando Antônio Faria Abreu, doravante denominada Contratante, e a empresa ...................., inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na ...................., neste ato representada pelo(a) Sr(a). ...................., CPF nº ....................., RG nº ...................., doravante denominada Contratada, celebram o presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, e suas alterações, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, regulamentada pelo Decreto Federal nº 3.555, de 08.08.2000, da Lei Estadual nº 14.167, de 10.01.2002, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 44.786, de 18.04.2008, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no respectivo Edital do Processo Licitatório nº 007/2012, Pregão Presencial nº 006/2012, observado o Anexo I e II deste Contrato (Anexo II e VII do Edital), mediante as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto

1.1. O objeto deste Instrumento é a contratação de serviços de táxi no Distrito Federal, conforme descrito no Anexo I e II (Anexo II e VII do Edital), de acordo com o Processo Licitatório nº 007/2012, Pregão Presencial nº 006/2012, adjudicado em .../.../..., homologado em .../.../... e publicado em .../.../...

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Prestação dos Serviços

A descrição dos serviços e local onde serão executados estão dispostos no Anexos I e II deste Contrato (Anexo II e VII do Edital).

CLÁUSULA TERCEIRA – Do Recebimento e Aceite do Objeto

3.1. O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da forma descrita a seguir:

a) Provisoriamente, em até 2 dias corridos, pela Diretoria de Serviços Gerais e Transportes, responsável pelo acompanhamento da execução contratual, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, para efeito de posterior verificação da qualidade e perfeição dos serviços prestados, face ao contratado;

b) Definitivamente, em até 3 dias corridos, pela Diretoria de Serviços e Transportes, mediante termo circunstanciado, após a verificação e comprovação da qualidade do serviço e a sua conformidade face ao contratado, com a consequente aceitação final. Após o aceite, a nota fiscal respectiva, já devidamente atestada, será encaminhada pela Diretoria de Compras e Licitações à Superintendência de Finanças, para análise e pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações da Contratante

4.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:

a) efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do Coordenador da Diretoria de Serviços Gerais e Transporte ou servidor(a) designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos órgãos competentes, caso as decisões e medidas sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;

c) comunicar à Superintendência Administrativa, por intermédio do responsável mencionado na alínea anterior, quaisquer alterações na execução do contrato, que possam gerar modificações em suas cláusulas ou condições;

d) decidir sobre eventuais alterações no contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto;

e) prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada;

f) assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho e documentando as ocorrências necessárias;

g) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, de igual objeto do instrumento contratual, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a Procuradoria-Geral de Justiça;

h) fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, justificados e aceitos pela Procuradoria-Geral de Justiça, não deverão ser interrompidos.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada

5.1. São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato:

a) Utilizar  equipamentos de proteção durante a execução dos serviços;

b) atender aos chamados da Contratante, no prazo e nas condições constantes da cláusula segunda do contrato;

c) Responder por danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual por parte da Contratante;

d) Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer alteração nas cláusulas e condições do contrato, que se fizer necessária;

e) Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de qualificação exigidas e apresentadas para a assinatura do Contrato;

f) Informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Superintendência de Finanças da Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

g) Obedecer à legislação pertinente ao ramo de transporte, bem como as determinações do Órgão competente local;

h) Arcar com todas as despesas pertinentes à execução dos serviços, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, equipamentos, insumos, despesas com deslocamento, mão-de-obra, seguros, impostos, estacionamento, combustíveis, licenças, multas, taxas, encargos e demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto contratado;

i) Providenciar a imediata substituição do veículo em caso de avarias ou defeitos, capazes de comprometer a prestação de serviços proposta, ou em caso de mau estado de apresentação ou manutenção;

j) Responsabilizar-se por quaisquer despesas de manutenção, referente aos veículos em condições de uso e tráfego, com porte de toda a documentação pertinente;

k) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas na prestação do serviço;

l) Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, zelando pela boa qualidade e pontualidade do atendimento;

m) Indicar um funcionário que estará dedicado a atender às solicitações relativas a esta contratação, atuando como interlocutor do contrato junto à Procuradoria-Geral de Justiça, participando, sempre que solicitado de reuniões de acompanhamento dos serviços prestados;

n) Disponibilizar um número de telefone 0800, para que através dele, possa a Contratante/usuários, dirimir quaisquer dúvidas;

o) Utilizar pessoal selecionado, de comprovada competência técnica e com experiência profissional e habilitação compatível com os serviços objeto no contrato, que deverá se apresentar adequadamente vestido e em perfeitas condições de asseio;

p) Obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, quando for o caso;

q) Utilizar materiais e equipamentos próprios necessários à perfeita e completa execução do objeto contratado;

r) Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários julgados necessários.

s) responsabilizar por todos os tributos e eventuais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da relação de trabalho, bem como o cumprimento das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais pertinentes referentes às pessoas que serão utilizadas na prestação de serviço objeto deste Contrato, e não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante.

CLÁUSULA SEXTA – Do Preço

6. Os preços deverão estar de acordo com a tabela de preços em vigência no Distrito Federal, compreendendo em:

Bandeirada: R$......

Hora parada: R$.......já registrada no taxímetro

Km rodado na bandeira 1: R$.......

Km rodado na bandeira 2 : R$......

Bandeira 1 (uso)

· Das 06:00 às 20:00 horas de segunda à sexta-feira.

Bandeira 2 (uso)

· Nos dias úteis, das 20:00 às 06:00 horas.

· Aos sábados, domingos e feriados.

· Em vias não pavimentadas.

· Onde houver sinalização permitindo o uso da bandeira 2.

· Conduzindo mais de três passageiros – em qualquer dia e horário (não contando os menores de sete anos).

6.2. O percentual de desconto oferecido pela Contratada incidirá sobre o valor da fatura que, de acordo com a proposta, será o seguinte:

6.2.1. _____ % (_______________ por cento) de desconto sobre o valor da fatura.

6.2.2. Após aplicação do percentual de desconto, mencionado no subitem anterior, sobre preços definidos pelos órgãos oficiais responsáveis pelo gerenciamento do transporte de táxi e seguirá a legislação e as tarifas municipais a serem fornecidos à Contratante.

6.2.3. O percentual de desconto a que se refere o subitem “6.2.1” deverá ser o mesmo para todo e qualquer trajeto a ser solicitado pela Contratante durante a vigência deste Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Valor Global e das Dotações Orçamentárias

7.1. O valor global estimado deste Contrato é de R$ …............................................ 

(….............................................................................................................................)

7.2. As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta da dotação orçamentária nº 1091.03.122.701.2.009.0001.3.3.90.39-45 – fonte de aplicação 10.1, com os respectivos valores reservados e a sua equivalente no exercício seguinte.

CLÁUSULA OITAVA – Da Forma de Pagamento

8.1. O pagamento será feito mensalmente, com base nos valores constantes dos vouchers utilizados, devidamente assinados pelos usuários e aceitos pelo fiscal do contrato, incluindo o DESCONTO ofertado pela Contratada :

a) a Contratada encaminhará à Contratante, juntamente com o objeto, a nota fiscal respectiva, emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001.45, Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando em seu corpo o local de entrega, para ser atestada conforme cláusula terceira deste Contrato;

b) a Diretoria de Serviços Gerais e Transportes da Contratante encaminhará a nota fiscal, já atestada nos termos da cláusula terceira, à Diretoria de Compras e Licitações (DCLI) que, via Superintendência Administrativa, a remeterá à Superintendência de Finanças da Contratante que, por sua vez, terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da nota fiscal já atestada, para conferi-la e efetuar o devido pagamento, através de depósito bancário, necessariamente em nome da Contratada, cujos dados bancários deverão constar no corpo da nota fiscal a ser paga;

c) em caso de não aprovação da nota fiscal por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, esta será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que os prazos referidos na alínea "b" acima e na cláusula terceira começarão a fluir a partir da reapresentação da nota fiscal devidamente regularizada;

d) caso tenha ocorrido atraso no cumprimento do estabelecido neste Contrato, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal justificativa pela ocorrência do atraso verificado e documentação comprobatória dos motivos alegados;

e) ocorrendo mora na execução do objeto contratual, a Superintendência de Finanças da Contratante efetuará o pagamento pertinente, retendo o valor correspondente ao atraso, até a conclusão do Processo Administrativo instaurado para avaliação da justificativa a que se refere a alínea “d” acima, que se encerrará com o ato decisório da Autoridade Competente, o qual, motivadamente, julgará acerca da incidência ou não de penalidade. Julgada procedente a justificativa apresentada, o valor retido será restituído à Contratada, convertendo-se em penalidade, caso seja considerada improcedente.

CLÁUSULA NONA – Dos Acréscimos ou Supressões

9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar no valor inicial atualizado deste Contrato, respeitados o limite de até 25% (vinte e cinco por cento). Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes, através de aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA – Das Penalidades

10.1. A inadimplência da Contratada, sem a devida justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo pertinente, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:

I. advertência quando a Contratada cometer faltas consideradas leves pela Contratante;

II. multa de 0,5% (cinco décimos por cento), a cada período de 10 (dez) minutos, pelo atraso na prestação de serviços, sobre o valor global do Contrato, contado a partir do vencimento do prazo para atendimento;

III. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, por chamado não atendido;

IV. multa compensatória de 0,5% (cinco décimos por cento) pela inexecução total do Contrato, sobre o valor global do mesmo;

V. multa de 02% (dois décimos por cento), pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste contrato e não discriminado nas alíneas acima, sobre o valor contratado, contando da comunicação da Contratante (via internet, via fax, correio etc.) ou da ocorrência do fato, até cessar a inadimplência;

a) após 60 minutos de inadimplência, a Contratante terá direito de recusar a prestação dos serviços, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando tal fato à Contratada; sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

b) a inexecução parcial ou total do objeto contratado, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, independentemente do prazo estipulado na alínea anterior, poderá implicar a imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente;

c) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal visando efetivar a contratação pretendida;

d) aplicadas as multas previstas, mediante regular processo administrativo, e na ausência da retenção prévia a que se refere a cláusula oitava, serão elas compensadas pela Superintendência de Finanças da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

e) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, ou, ainda, sendo este insuficiente para possibilitar a compensação de valores, a Contratada será notificada a recolher, à Superintendência de Finanças da Contratante, a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo de 10 dias, contados da data do recebimento do comunicado formal da decisão definitiva proferida pela autoridade competente, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

f) para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada que deverá ser apresentada no prazo de até 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;

g) ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Vigência

12.1. O prazo de vigência deste Contrato será compreendido da data de sua assinatura até 31 de dezembro de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Rescisão

13.1. Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados nos incisos I a XVIII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2. A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do supracitado artigo, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o § 2º do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93.

13.3. Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Da Publicação

14.1. A Contratante fará publicar no diário oficial, o “Minas Gerais”, Caderno II (Diário do Judiciário), o resumo do presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, MG, preterido qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Documentos Integrantes

16.1. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o edital do processo licitatório, a proposta vencedora, a ata de realização da sessão do pregão, o instrumento legal que confere poderes ao representante da Contratada para representá-la, bem como seu Anexo Único (Anexo II do Edital), o qual consigna Proposta (planilha de preços) e especificações do objeto.

16.2. Assim ajustadas, as partes celebram o presente Contrato em duas vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença de duas testemunhas.

(local, data, assinaturas das partes e testemunhas)

23 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA (planilha de preços)

(Anexo Único do Contrato)

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

O licitante deverá apresentar sua proposta preenchendo este anexo ou transcrevendo todas às exigências aqui mencionadas.

Encerrada a etapa de lances do Pregão, o licitante detentor da oferta de menor valor deverá apresentar a proposta final escrita, com o novo preço cotado, bem como todas as demais exigências, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, diretamente no Protocolo-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça.

O licitante sujeito ao Decreto nº 43.080/02 e suas alterações, regulamentado pela Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 3.458/03 e suas alterações (vide Resolução Conjunta SEF/SEPLAG nº 4.264/10), deverá cotar o preço com ICMS e, posteriormente, adequar a proposta, discriminando os preços com ICMS e os resultante de sua dedução.

O licitante mineiro optante pelo Simples Nacional deverá anexar em sua proposta o documento hábil à comprovação da citada opção.

1) IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE:

	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Nº:
	Sala:

	Bairro:
	Cidade:
	CEP:

	Telefone:
	Telefax:
	E-mail:
	UF:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


2) DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:

2.1) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ______ DIAS, contados da data da apresentação das propostas (MÍNIMO 60 dias);

2.2) PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: _____ minutos, a contar do horário de solicitação dos serviços pela Contratante – MÁXIMO de 20 minutos;

2.2.1) Quando ocorrer solicitação de táxi com hora marcada, a Contratada deverá disponibilizar o veículo com antecedência de pelo menos 10 (dez) minutos no local indicado para embarque. 

3) DA PROPOSTA:

	LOTE  ÚNICO

	Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

	Especificações do Objeto

	Contratação de empresa especializada, permissionária de serviço rádio-táxi, para prestação de serviço de transporte de passageiros por meio de táxi convencional, mediante requisição prévia por voucher, no Distrito Federal/DF, para atender aos membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais em seus deslocamentos dentro da capital federal, quando em viagens, por motivos institucionais.

	Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências editalícias.

	

	VALOR ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais)

	PERCENTUAL DE DESCONTO DA PROPOSTA

	O percentual de desconto PROPOSTO sobre os preços constantes dos catálogos e/ou tabelas das respectivas editoras, será o seguinte:

______ % (_____________________________________________________).


Local e data,

..........................................................................................................

(Nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa)

24 – ANEXO III – RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS

1 – Relativa à Habilitação Jurídica:

1.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

1.2 – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.3 – inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;

1.4 – decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

1.4.1 – o ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação;

2 – Relativa à Regularidade Fiscal:

2.1 – Número de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN-SRF 200/2002;

2.2 – Número de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, da unidade da empresa que participará da licitação, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou outra equivalente, na forma da lei;

2.3 – prova de regularidade perante a Fazenda Federal, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão referente aos Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, negativa ou equivalente;

2.4 – prova de regularidade perante a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente;

2.4.1 – A Certidão Conjunta Federal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG.

2.5 – prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, negativa ou equivalente;

2.6 – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, da unidade da empresa que participará da licitação, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, negativa ou equivalente;

2.6.1 – A Certidão Municipal deverá ser apresentada independentemente da empresa ser cadastrada junto à SEPLAG.

2.7 – prova de regularidade perante a Seguridade Social, da unidade da empresa que participará da licitação, através de Certidão emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), negativa ou equivalente;

2.8 – prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.

2.9 –  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, da unidade da empresa que participará da licitação, através do Certificado Negativo de Débito Trabalhista (CNDT), emitido pela Justiça Trabalhista. 

3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05), expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

3.2 – Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;

3.2.1 – A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;

3.2.2 – Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis assim apresentados:

3.2.2.1 – Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):

3.2.2.1.1 – Publicados em Diário Oficial; ou

3.2.2.1.2 – Publicados em jornal; ou

3.2.2.1.3 – Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

3.2.2.2 – Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):

3.2.2.2.1 – por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

3.2.2.2.2 – por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.2.3 – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:

3.2.2.3.1 – por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante.

3.2.3 – Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;

3.2.4 – A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) maior ou igual a 0,80 e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja considero apto financeiramente;

3.2.5 – O licitante deverá comprovar, ainda, que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor da contratação.

4 – Relativa à Qualificação Técnica:

4.1 – Atestado ou Declaração, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu ou fornece, nas mesmas condições e satisfatoriamente, o objeto desta licitação.

5 – Declaração exigida para habilitação:

5.1 – Declaração de que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo IV.

6 – Declaração exigida para participar da licitação:

6.1 – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo V, DEVENDO A REFERIDA DECLARAÇÃO ESTAR FORA DE QUALQUER ENVELOPE.

7 – Declaração de microempresa/empresa de pequeno porte - LCF 123/06:

7.1 – Para fazer uso da preferência de contratação, como critério de desempate, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar, POR OCASIÃO DA CONVOCAÇÃO, PELO PREGOEIRO, PARA APLICAÇÃO DOS EFEITOS DA MENCIONADA LEI, declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo VI, ou equivalente.

8 – Condições para aceitabilidade dos documentos:

8.1 – Os documentos poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório ou publicação na imprensa oficial, ou poderão ser autenticados por servidor da Divisão de Licitação, nesse caso as fotocópias deverão vir acompanhadas dos originais. Quanto aos documentos emitidos por meio de sistema eletrônico, a sua aceitação fica condicionada à verificação pela rede Internet;

8.1.1 – Os documentos exigidos neste Anexo poderão ser substituídos na forma do subitem 11.3 do Edital;

8.1.2 – A não-apresentação de documento cuja validade possa ser confirmada por meio eletrônico não ensejará a inabilitação do licitante se obedecido o subitem 11.6 do Edital;

8.2 – Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, todos os demais somente serão considerados válidos se emitidos em no máximo 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão, caso não tenham prazo de validade neles consignado;

8.2.1 – Seguindo o mesmo critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial que não tenha prazo de validade consignado será considerada válida (aceita) se tiver sido emitida em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de realização do pregão;

8.3 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;

8.4 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

8.5 – Caso a filial, licitante habilitada, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;

8.6 – As licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;

8.7 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo.

25 – ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO (não emprega menor)

Processo Licitatório nº 007/2012 – Pregão Presencial nº 006/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

A empresa ............................................................................................................, CNPJ nº ....................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ......... .................................................................. (nome do representante), Documento de Identidade nº ................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

(....) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 20 .......

..............................................................................

Nome, RG e assinatura do representante legal

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

26 – ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO (cumpre requisitos de habilitação)

Processo Licitatório nº 007/2012 – Pregão Presencial nº 006/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

O licitante ....................................................................................................... CNPJ nº ............................................. sediado na (Rua, número, bairro, Cidade, Estado) ..................................................................................................................... declara, para fins de participação na presente licitação, cumprir plenamente os requisitos de habilitação, exigidos na lei e no Edital deste Pregão.

(…..) Ressalva: DECLARA, ainda, que por ser ME/EPP, poderá regularizar a documentação fiscal quando for declarado vencedor do certame, usufruindo-se da prerrogativa do art. 43, da Lei Complementar 123/06.

Belo Horizonte, ..... de ....................... de 20 …....

...............................................................................

Nome, RG e assinatura do representante legal

27 – ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME/EPP)

Processo Licitatório nº 007/2012 – Pregão Presencial nº 006/2012

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de táxi no Distrito Federal.

A empresa ....................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) ........................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ..............................................., e do CPF nº .......................................... DECLARA, sobe as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Belo Horizonte,  ..... de ....................... de 20 …...

..............................................................................

Nome e assinatura do representante legal

28 – ANEXO VII– TERMO DE REFERÊNCIA 

(Anexo II do Contrato)

Processo Licitatório nº 007/2012 – Pregão Eletrônico nº 006/2012

1. OBJETO.

O objeto do contrato é a contratação de empresa especializada, permissionária de serviço rádio-táxi, para prestação de serviço de transporte de passageiros por meio de táxi convencional, mediante requisição prévia por voucher, no Distrito Federal/DF, para atender aos membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais em seus deslocamentos dentro da capital federal, quando em viagens, por motivos institucionais.

2. DA JUSTIFICATIVA.

Possibilitar o transporte, por meio de táxi, dos Membros da Procuradoria de Justiça do Estado de Minas Gerais em seus deslocamentos dentro do Distrito Federal / DF, quando das suas viagens a Capital Federal, por motivos institucionais. 

3. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS: 

3.1. A Contratada deverá atender aos chamados dos membros do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, em até 20 (vinte) minutos, a contar do horário de solicitação do serviço. Quando ocorrer solicitação de táxi com hora marcada, a Contratada deverá disponibilizar o veículo com antecedência de pelo menos 10 (dez) minutos no local indicado para embarque. 

3.2. As solicitações de táxi serão feitas por telefone, diretamente à Central Telefônica e a pontos de apoio da Contratada, exclusivamente pelo membro da Contratante, que deverá identificar no ato da utilização do serviço, através de sua identidade funcional, a qual deverá conter sua foto.

3.3. Os chamados ocorrerão, de acordo com as necessidades dos membros, diariamente, a qualquer hora (24h), inclusive aos sábados, domingos e feriados, sendo neste caso devidamente justificado. 

3.4. A Contratada deverá ter veículos baseados em pontos estratégicos, próximos às principais vias de tráfego, distribuídos no Distrito Federal.

3.5. Fica facultado o cancelamento da solicitação do serviço, desde que realizada no prazo de 10 (dez) minutos a partir da abertura do chamado.

3.6. A Contratada deverá disponibilizar veículos com no máximo 10 (dez) anos de fabricação, com seguro de acidentes pessoais para passageiros (APP) e equipados com ar refrigerado, sistema de radiofonia e taxímetro.

3.7. Os veículos disponibilizados pela Contratada deverão estar em perfeito estado de conservação, manutenção e limpeza, interna e externamente.

3.8. O acionamento do taxímetro somente ocorrerá no momento do embarque do passageiro/usuário, obedecendo a um limite de tolerância de 15 (quinze) minutos da hora programada, quando houver atraso do solicitante.

3.9. Os serviços deverão ser realizados através do sistema de voucher, fornecido gratuitamente pela Contratada, em 02 (duas) ou mais vias carbonadas, que deverá ser preenchido pelo passageiro/usuário. 

3.10. O voucher deverá obrigatoriamente conter, no mínimo, nome do usuário, data, horário de início e término do percurso e identificação do percurso. Uma das vias ficará em poder do condutor do veículo para ser anexada à nota fiscal pela Contratada e uma outra via ficará em poder passageiro/usuário para acompanhamento da área gestora do contrato.

3.11. Não serão aceitos vouchers com rasuras e/ou com preenchimentos incompletos.

3.12. Em caso de transportes de materiais e equipamentos de pequeno vulto, quais sejam, banners, cartazes, pastas, suporte, microcomputadores, entre outros, a Contratada deverá disponibilizar veículos que atendam essa necessidade e não será cobrada taxa adicional por este serviço.

3.13. Em havendo pedágio, será pago à Contratada a título de reembolso e seu valor deverá ser destacado no voucher e na fatura de prestação do serviço.

3.14. As pessoas a serem utilizadas na prestação dos serviços objeto do contrato não terão qualquer vínculo empregatício com a Contratante, sendo de responsabilidade da Contratada todos os tributos e eventuais encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações e trabalho, bem como o cumprimento das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais pertinentes.

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.

7.1 Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

7.2 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do Coordenador da Diretoria de Serviços Gerais e Transporte ou servidor designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos órgãos competentes, caso as decisões e medidas sancionatórias a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;

7.3 Comunicar à Superintendência Administrativa, por intermédio do responsável mencionado na alínea anterior, quaisquer alterações na execução do contrato, que possam gerar modificações em suas cláusulas ou condições;

7.4 Decidir sobre eventuais alterações no contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto;

7.5 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela Contratada;

7.6 Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu bom desempenho e documentando as ocorrências necessárias;

7.7 Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais prestadoras dos serviços, de igual objeto do instrumento contratual, de forma a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para a Procuradoria-Geral de Justiça;

7.8 Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, justificados e aceitos pela Procuradoria-Geral de Justiça, não deverão ser interrompidos.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 atender aos chamados da Contratante, no prazo e nas condições constantes da cláusula segunda do contrato;

8.2 Responder por danos causados à Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual por parte da Contratante;

8.3 Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer alteração nas cláusulas e condições do contrato, que se fizer necessária;

8.4 Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de qualificação exigidas e apresentadas para a assinatura do Contrato;

8.5 Informar, no corpo da nota fiscal, seus dados bancários, a fim de possibilitar à Superintendência de Finanças da Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

8.6 Obedecer à legislação pertinente ao ramo de transporte, bem como as determinações do Órgão competente local;

8.7 Arcar com todas as despesas pertinentes à execução dos serviços, devendo estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, equipamentos, insumos, despesas com deslocamento, mão-de-obra, seguros, impostos, estacionamento, combustíveis, licenças, multas, taxas, encargos e demais despesas necessárias à perfeita execução do objeto contratado;

8.8 Providenciar a imediata substituição do veículo em caso de avarias ou defeitos, capazes de comprometer a prestação de serviços proposta, ou em caso de mau estado de apresentação ou manutenção;

8.9 Responsabilizar-se por quaisquer despesas de manutenção, referente aos veículos em condições de uso e tráfego, com porte de toda a documentação pertinente;

8.10 Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas na prestação do serviço;

8.11 Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, zelando pela boa qualidade e pontualidade do atendimento;

8.12 Indicar um funcionário que estará dedicado a atender às solicitações relativas a esta contratação, atuando como interlocutor do contrato junto à Procuradoria-Geral de Justiça, participando, sempre que solicitado de reuniões de acompanhamento dos serviços prestados;

8.13 Disponibilizar um número de telefone 0800, para que através dele, possa a Contratante/usuários, dirimir quaisquer dúvidas;

8.14 Utilizar pessoal selecionado, de comprovada competência técnica e com experiência profissional e habilitação compatível com os serviços objeto no contrato, que deverá se apresentar adequadamente vestido e em perfeitas condições de asseio;

8.15 Obter todas as licenças e autorizações necessárias à execução dos serviços contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei, quando for o caso;

8.16 Utilizar materiais e equipamentos próprios necessários à perfeita e completa execução do objeto contratado;

8.17 Comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários julgados necessários.

9. DOS PREÇOS E VALORES ESTIMADOS

O montante de gastos com táxi estimado dessa contratação é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais) para um período de 12 (doze) meses, sendo R$ 23.040,00 (vinte e três mil, quarenta reais) para os serviços de transporte, e R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais) para a Contribuição Patronal, conforme artigo 15 da Lei 8.212/91, não incidindo nenhuma taxa de administração sobre este valor. 

Os preços deverão estar de acordo com a tabela de preços em vigência no Distrito Federal, compreendendo em:

Bandeirada: R$...

Hora parada: R$... já registrada no taxímetro

Km rodado na bandeira 1: R$...

Km rodado na bandeira 2 : R$...

Bandeira 1 (uso)

· Das 06:00 às 20:00 horas de segunda à sexta-feira.

Bandeira 2 (uso)

· Nos dias úteis, das 20:00 às 06:00 horas.

· Aos sábados, domingos e feriados.

· Em vias não pavimentadas.

· Onde houver sinalização permitindo o uso da bandeira 2.

· Conduzindo mais de três passageiros – em qualquer dia e horário (não contando os menores de sete anos).

10. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. O valor a ser pago à CONTRATADA será apurado mensalmente, com base nos valores constantes dos vouchers utilizados, devidamente assinados pelos usuários e aceitos pelo fiscal do contrato, incluindo o DESCONTO ofertado pela CONTRATADA. 

10.2. Para efeito de cobrança de valores contratuais, a CONTRATADA deverá encaminhar mensalmente nota fiscal discriminando todas as importâncias devidas a cada fornecimento realizado com os respectivos vouchers utilizados. 

10.3. Uma vez recebida à nota fiscal, a Procuradoria-Geral de Justiça providenciará sua conferência e, após aceitação dos serviços prestados, efetuará o pagamento no prazo de... (....) dias úteis, contados da apresentação da respectiva documentação. 

11. DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2012, a partir da data de sua assinatura. 
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